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§ 4º O Executivo disporá, mediante decreto, sobre a orga-
nização, o funcionamento, a estrutura e o detalhamento das 
atribuições dos órgãos e das unidades a eles subordinadas, 
bem como acerca lotação de seus cargos de provimento em 
comissão.

CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBICA MUNICIPAL DIRETA
Art. 2º O Gabinete do Prefeito tem por finalidade prestar 

apoio direto ao Prefeito e assessorá-lo para o melhor cum-
primento e desempenho de suas atividades como Chefe do 
Executivo, buscando a integração dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, bem como executando ati-
vidades compatíveis e correlatas com a sua área de atuação.

Art. 3º A Secretaria do Governo Municipal - SGM tem por 
finalidade promover a articulação interna e federativa do Poder 
Executivo, prestar apoio administrativo e jurídico ao Gabinete 
do Prefeito e à Casa Civil, articular, acompanhar e avaliar a exe-
cução de programas e projetos de governo, bem como promo-
ver e manter relações institucionais com o Tribunal de Contas 
do Município e executar atividades compatíveis e correlatas 
com a sua área de atuação.

Art. 4º A Casa Civil, que ora fica criada, tem por finalidade 
fornecer apoio técnico e técnico-legislativo nos assuntos perti-
nentes à elaboração da legislação municipal, bem como promo-
ver e articular relações institucionais do Poder Executivo com o 
Poder Legislativo e executar atividades compatíveis e correlatas 
com a sua área de atuação.

Art. 5º A Secretaria Municipal da Fazenda - SF, anterior-
mente denominada Secretaria Municipal de Finanças, tem por 
finalidade administrar as finanças municipais e as dívidas públi-
cas internas e externas do Município, formular e administrar as 
políticas fiscais e tributárias, administrar, fiscalizar e arrecadar 
os tributos e contribuições municipais, coordenar o processo de 
gestão e planejamento orçamentário e financeiro do Município, 
atuar como órgão central da contabilidade municipal e executar 
atividades compatíveis e correlatas com a sua área de atuação.

Art. 6º A Secretaria Municipal de Justiça – SMJ, que ora fica 
criada, tem por finalidade promover e manter relações institu-
cionais com os órgãos do Poder Judiciário, o Ministério Público, 
a Defensoria Pública e com outras entidades ligadas à Justiça, 
definir o posicionamento político-institucional relativo a temas 
de especial relevância para a Administração Pública Municipal, 
bem como atuar na defesa do consumidor e do usuário do 
serviço público municipal e executar atividades compatíveis e 
correlatas com a sua área de atuação.

Art. 7º A Secretaria Municipal de Relações Internacionais – 
SMRI, anteriormente denominada Secretaria Municipal de Rela-
ções Internacionais e Federativas, tem por finalidade coordenar 
a estratégia de atuação internacional da Administração Pública 
Municipal, promover, de maneira integrada, ações conjuntas 
com as demais secretarias e órgãos públicos municipais para 
a relação e o desenvolvimento de ações de cooperação com 
governos nacionais, subnacionais e entidades internacionais, 
assessorar nos assuntos internacionais bilaterais e multilaterais, 
bem como captar investimentos, prospectar fontes de recursos 
não reembolsáveis disponíveis em organismos internacionais 
para o Município e executar atividades compatíveis e correlatas 
com a sua área de atuação.

Art. 8º A Secretaria Municipal de Gestão – SG tem por 
finalidade formular e gerir as políticas municipais e os sistemas 
nelas inseridos, relativos ao desenvolvimento institucional, 
à gestão de pessoas, à saúde do servidor, à capacitação de 
profissionais e agentes públicos, à negociação permanente, aos 
suprimentos, à gestão documental, ao patrimônio imobiliário e 
à gestão da frota veicular, bem como propor, de maneira perma-
nente, novas formas de estruturação dos órgãos municipais e 
proceder a estudos e ações para elaboração, avaliação e revisão 
periódica do Programa de Metas do Município e executar 
atividades compatíveis e correlatas com a sua área de atuação.

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SME tem por 
finalidade formular, coordenar, implementar e avaliar políticas e 
estratégias educacionais para a Rede Municipal de Ensino, esta-
belecer diretrizes e normas para o Sistema Municipal de Ensino, 
implementar o Plano Municipal de Educação, definir indicadores 
para acompanhar e avaliar o desempenho das Unidades Educa-
cionais e de gestão do Sistema Municipal de Ensino, bem como 
promover a formação continuada e o desenvolvimento dos pro-
fissionais de educação da Rede Municipal de Ensino e executar 
atividades compatíveis e correlatas com a sua área de atuação.

Art. 10. A Secretaria Municipal da Saúde – SMS tem por 
finalidade, no âmbito do Município, realizar ações de promoção, 
proteção e recuperação da saúde da população, por meio da 
gestão do Sistema Único de Saúde – SUS, planejar, organizar, 
controlar e avaliar os serviços, as ações e as políticas de saúde, 
fortalecer o processo de controle social no SUS, bem como 
realizar pesquisas e estudos na área de saúde, avaliar a incor-
poração de novas tecnologias em saúde e executar atividades 
compatíveis e correlatas com a sua área de atuação.

Art. 11. A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social – SMADS tem por finalidade formular, coordenar, 
implementar, executar, monitorar e avaliar políticas e estraté-
gias para o Sistema Único de Assistência Social - SUAS no âmbi-
to do Município, considerando a articulação de suas funções de 
proteção, defesa e vigilância sociais, observadas as disposições, 
normativas e pactuações interfederativas aplicáveis, e executar 
atividades compatíveis e correlatas com a sua área de atuação.

Art. 12. A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer – SEME, 
anteriormente denominada Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação, tem por finalidade, no âmbito do Município, 
elaborar, regulamentar e avaliar políticas públicas voltadas para 
o esporte de rendimento e de participação educacional e para 
as atividades físicas de lazer, bem como planejar e implementar 
programas, projetos e eventos esportivos nas diferentes moda-
lidades, desenvolvendo o esporte e o lazer em todas as suas 
dimensões, e executar atividades compatíveis e correlatas com 
a sua área de atuação.

Art. 13. A Secretaria Municipal de Cultura – SMC tem por 
finalidade implementar e gerir o Sistema e o Plano Municipal 
de Cultura, estabelecer diretrizes, formular, implementar e 
avaliar a política de cultura, no âmbito do Município, promover 
a equidade na produção, difusão e fruição da cultura, cola-
borando para o seu acesso na cidade, bem como preservar o 
patrimônio histórico-cultural municipal e executar atividades 
compatíveis e correlatas com a sua área de atuação.

Art. 14. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania – SMDHC tem por finalidade, no âmbito municipal, 
formular políticas públicas visando à promoção e defesa dos di-
reitos humanos e da cidadania, elaborar e coordenar a política 
municipal de direitos humanos, elaborar projetos e programas 
que promovam uma sociedade mais justa, com igualdade de 
condições, justiça social e valorização da diversidade, bem 
como a execução de atividades compatíveis e correlatas com a 
sua área de atuação.

Art. 15. A Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência 
– SMPED, anteriormente denominada Secretaria Municipal da 
Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, tem por fina-
lidade coordenar a formulação, implantação, divulgação, mo-
nitoramento e avaliação da política municipal da pessoa com 
deficiência e respectivos planos, projetos e ações transversais e 
intersetoriais, bem como promover, em condições de igualdade, 
o exercício dos direitos e liberdades fundamentais da pessoa 
com deficiência no Município, visando a sua inclusão social e 
cidadania, e executar atividades compatíveis e correlatas com 
a sua área de atuação.

e a criação e alteração de funções de confiança (arts. 32 a 34). 
A propositura prevê, ainda, os limites aos quais o decreto que 
definir a organização e o funcionamento dos órgãos da Admi-
nistração deve obedecer (arts. 35 e 36), bem como a extinção 
de algumas Secretarias Municipais (art. 38).

De acordo com a justificativa do projeto, busca-se incorpo-
rar no ordenamento legal a estrutura organizacional estabele-
cida pelo Decreto nº 57.576, de 1º de janeiro de 2017, tendo 
em vista a declaração de parcial procedência da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 2117355-07.2017.8.26.0000.

Do ponto de vista estritamente jurídico, o projeto merece 
prosseguir em tramitação, na forma do Substitutivo ao final 
proposto.

O art. 70, inciso XIV, da Lei Orgânica do Município estabele-
ce competir ao Prefeito “dispor sobre a estrutura, a organização 
e o funcionamento da administração municipal, na forma 
estabelecida por esta Lei Orgânica”, devendo, portanto, ser lido 
em consonância com os demais dispositivos previstos nesse 
diploma normativo.

E, a esse respeito, dispõe o art. 69, inciso XVI, competir 
privativamente ao Prefeito “propor à Câmara Municipal proje-
tos de lei sobre criação, alteração das Secretarias Municipais e 
Subprefeituras, inclusive sobre suas estruturas e atribuições”. 
Referido dispositivo é congruente com o art. 37, § 2º, inciso IV, 
também da Lei Orgânica, que dispõe ser de iniciativa privativa 
do Prefeito as leis que disponham sobre “organização adminis-
trativa e matéria orçamentária”.

Ainda a esse respeito, temos o art. 13, inciso XVI, da Lei Or-
gânica, segundo o qual cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, 
“criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias e aos órgãos 
da administração pública”.

Todos esses dispositivos de nossa Lei Orgânica atendem 
ao princípio da simetria em relação à Constituição Federal, que 
em seu art. 61, § 1º, inciso II, alínea “e” dispõe ser de iniciativa 
privativa do Presidente da República as leis que disponham 
sobre criação e extinção de Ministérios e órgãos da administra-
ção pública, ressalvando-se a possibilidade de dispor mediante 
decreto sobre organização e funcionamento da administração 
federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação 
ou extinção de órgãos públicos, bem como extinção de funções 
ou cargos públicos quando vagos, consoante o art. 84, inciso VI, 
da Carta Magna.

Quanto aos cargos em comissão e funções de confiança, 
dispõe a Lei Orgânica em seu art. 37, § 2º, incisos I, II e III de 
forma peremptória a iniciativa privativa do Prefeito para leis 
que disponham sobre criação, extinção ou transformação de 
cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, 
autárquica e fundacional; a fixação ou aumento de remunera-
ção dos servidores; e servidores públicos municipais, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.

Esse dispositivo é complementado pelo art. 13, inciso 
XIII, também da Lei Orgânica, que dispõe competir à Câmara 
Municipal, com a sanção do Prefeito, “criar, alterar e extinguir 
cargos, funções e empregos públicos e fixar a remuneração da 
administração direta, autárquica e fundacional”.

A simetria da Lei Orgânica em relação à Constituição 
Federal é evidenciada pelo art. 61, § 1º, inciso II, alíneas “a” e 
“c” da Carta Magna, que dispõem ser de iniciativa privativa do 
Presidente da República as leis que disponham sobre criação 
de cargos, funções ou empregos públicos na administração 
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração, bem como 
servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.

Deve ser apresentado Substitutivo, porém, a fim de que 
a nomenclatura “Prefeituras Regionais” seja substituída por 
“Subprefeituras”, que é o termo previsto no art. 77 da Lei Or-
gânica do Município e historicamente incorporado à estrutura 
da Prefeitura.

Para aprovação, o projeto depende do voto da maioria 
absoluta dos membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, 
incisos IV e XII da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Subs-
titutivo que segue, mantendo-se os anexos do projeto original.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE 
LEI Nº 0337/18.

Dispõe sobre a organização da Administração Pública Mu-
nicipal Direta, a criação, alteração de denominação e extinção 
dos órgãos que especifica, bem como a criação e alteração de 
cargos de provimento em comissão e de funções de confiança.

CAPÍTULO I
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

DIRETA
Art. 1º A Administração Pública Municipal Direta tem sua 

estrutura básica integrada pelos seguintes órgãos municipais, 
incluindo aqueles criados ou renomeados por esta lei:

I - Gabinete do Prefeito, com a Secretaria do Governo Mu-
nicipal – SGM e a Casa Civil;

II - Secretaria Municipal da Fazenda – SF;
III - Secretaria Municipal de Justiça – SMJ;
IV - Secretaria Municipal de Relações Internacionais – 

SMRI;
V - Secretaria Municipal de Gestão – SG;
VI - Secretaria Municipal de Educação – SME;
VII - Secretaria Municipal da Saúde – SMS;
VIII - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimen-

to Social – SMADS;
IX - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer – SEME;
X - Secretaria Municipal de Cultura – SMC;
XI - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

– SMDHC;
XII - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência – 

SMPED;
XIII - Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento 

– SMUL;
XIV - Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e 

Obras – SIURB;
XV - Secretaria Municipal das Subprefeituras – SMSUB;
XVI - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 

– SMDE;
XVII - Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes 

– SMT;
XVIII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

– SVMA;
XIX - Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB;
XX - Secretaria Municipal de Segurança Urbana – SMSU;
XXI - Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia – SMIT;
XXII - Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias 

– SMDP;
XXIII - Secretaria Municipal de Turismo – SMTUR;
XXIV - Controladoria Geral do Município – CGM;
XXV - Procuradoria Geral do Município – PGM;
XXVI - 32 (trinta e duas) Subprefeituras – SUB.
§ 1º As Subprefeituras vinculam-se operacional e tecnica-

mente à Secretaria Municipal das Subprefeituras.
§ 2º À Procuradoria Geral do Município e à Controladoria 

Geral do Município é reconhecida autonomia técnica, adminis-
trativa e financeira.

§ 3º O Prefeito poderá ser auxiliado por Secretários Espe-
ciais e Secretários Executivos, de acordo com a disponibilidade 
dos referidos cargos, na conformidade do Anexo II desta lei, 
cujas incumbências poderão ser definidas em decreto, respeita-
das as competências fixadas no artigo 37 desta lei.

PARECER Nº 1208/2018 DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICI-
PATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLA-
TIVO Nº 0048/18.

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de iniciativa do 
nobre Vereador Quito Formiga, que visa conceder o Título de Ci-
dadão Paulistano ao Senhor Paulo Jorge Lopes Lourenço, Cônsul 
Geral da República de Portugal.

A propositura está subscrita pelo número regimental de 
Vereadores e encontra-se instruída com biografia circunstan-
ciada do homenageado e sua anuência por escrito, conforme 
exigência do art. 348 do Regimento Interno da Câmara Muni-
cipal de São Paulo.

A matéria está embasada no artigo 14, inciso XIX, da Lei 
Orgânica do Município, assim como no artigo 236, parágrafo 
único, inciso II, e 347 a 351, todos do Regimento Interno, de-
vendo ser observado o quorum da maioria qualificada de 2/3 
para a sua aprovação, nos termos do art. 40, § 5º, inciso IV, da 
Lei Orgânica.

Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do artigo 349 
do Regimento Interno, somos, PELA LEGALIDADE.

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de 
adaptar o texto às regras de técnica legislativa elencadas na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis:
SUBSTITUTIVO Nº  DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 0048/18

Concede a honraria Título de Cidadão Paulistano ao Senhor 
Paulo Jorge Lopes Lourenço, Cônsul Geral da República de Por-
tugal, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. 1º Fica concedido ao Senhor Paulo Jorge Lopes Louren-

ço, Cônsul Geral da República de Portugal, o Título de Cidadão 
Paulistano.

Art. 2º A entrega da referida honraria se dará em Sessão 
Solene, previamente convocada pelo Presidente da Câmara 
Municipal de São Paulo especialmente para esse fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução do presente 
Decreto Legislativo correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, em 08/08/2018.

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente
André Santos - PRB
Caio Miranda Carneiro - PSB
Celso Jatene - PR
Cláudio Fonseca - PPS
João Jorge - PSDB
Reis – PT - Relator
Sandra Tadeu - DEM

PARECER Nº 1209/2018 DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICI-
PATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0125/18.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
Eduardo Tuma, que visa denominar Praça Pastor Francisco 
Gonzaga da Silva, o espaço inominado localizado no Jardim Peri 
– Prefeitura Regional de Casa Verde/ Cachoeirinha.

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir 
em tramitação, como veremos a seguir.

Dispõe o art. 13, XXI, da Lei Orgânica do Município, que 
o Legislativo Municipal pode denominar vias e logradouros 
públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, sendo 
referida competência concorrente com o Prefeito, nos termos do 
art. 70, XI, parágrafo único, da Carta Paulistana.

O Executivo esclareceu que se trata de bem público oficial 
inominado e que o nome proposto não possui homônimos (fls. 
11 a 17).

O projeto está em sintonia com os ditames da Lei nº 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre denominação e alteração de denominação de 
vias, logradouros e próprios municipais.

Por se tratar de denominação de logradouro ora inominado, 
matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, 
é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa 
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimen-
to Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Subs-
titutivo abaixo, o qual visa unicamente ajustar a descrição do 
logradouro, nos termos propostos pelo Executivo à fl. 13 dos 
autos.
SUBSTITUTIVO Nº    
 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 
0125/18.

Denomina Praça Pastor Francisco Gonzaga da Silva, o lo-
gradouro que especifica, localizado no Distrito de Cachoeirinha, 
Prefeitura Regional de Casa Verde/ Cachoeirinha e dá outras 
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica denominado Praça Pastor Francisco Gonzaga 

da Silva, o logradouro inserido no espaço livre 5M do croqui 
patrimonial nº 103603, delimitado pela Praça Dom Helvécio Go-
mes de Oliveira, pelo prolongamento natural da Rua Felisberto 
Freire, pelas quadras 12 e 61 do setor 305 e pela quadra 153 do 
setor 108, localizado no Distrito de Cachoeirinha na Prefeitura 
Regional de Casa Verde/ Cachoeirinha.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, em 08/08/2018.

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente
André Santos - PRB
Caio Miranda Carneiro – PSB - Relator
Celso Jatene - PR
Cláudio Fonseca - PPS
João Jorge - PSDB
Reis - PT
Sandra Tadeu - DEM
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
Na publicação havida no Diário Oficial de 02/08/2018, 

página 83, coluna 3, leia-se como segue e não como constou:

PARECER Nº 1123/2018 DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICI-
PATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0337/18

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Excelentíssimo 
Senhor Prefeito Bruno Covas, que dispõe sobre a organização 
da Administração Pública Municipal Direta, a criação, alteração 
de denominação e extinção dos órgãos que especifica, bem 
como a criação e alteração de cargos de provimento em comis-
são e de funções de confiança.

O projeto contém 41 (quarenta e um) artigos e 4 (quatro) 
anexos, dispondo sobre a descrição e as finalidades dos órgãos 
da Administração Pública Direta (arts. 1º a 29), a criação e 
extinção de cargos de provimento em comissão (arts. 30 e 31) 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite 
que o Município edite leis sempre que a questão social envolva 
algum interesse local, como é o caso em comento.

Assim, a matéria não encontra óbices legais, estando 
amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, ambos da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria 
simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, 
cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma 
do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.
Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de 

adaptar o texto às regras de técnica legislativa elencadas na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis:
SUBSTITUTIVO Nº  DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO 
PROJETO DE LEI Nº 0318/18.

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir 
no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, a Semana 
Municipal de Conscientização sobre Direitos das Gestantes, e 
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. 1º Fica inserido inciso ao art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, com a seguinte redação:
 “Semana do dia 15 de agosto: Semana Municipal 
de Conscientização sobre Direitos das Gestantes.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, em 08/08/2018.

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente
André Santos - PRB
Caio Miranda Carneiro - PSB
Celso Jatene - PR
Cláudio Fonseca - PPS
João Jorge - PSDB
Reis - PT
Sandra Tadeu – DEM - Relatora

PARECER Nº 1206/2018 DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICI-
PATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0118/18.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
Claudinho de Souza, que visa denominar Praça da Advocacia, o 
Logradouro Público sem denominação localizado na confluência 
da Avenida João Paulo I (Codlog 345628) com a Rua Miguel 
Helou (Codlog 139220), Prefeitura Regional da Freguesia do 
Ó/ Brasilândia.

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir 
em tramitação, como veremos a seguir.

Dispõe o art. 13, XXI, da Lei Orgânica do Município, que 
o Legislativo Municipal pode denominar vias e logradouros 
públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, sendo 
referida competência concorrente com o Prefeito, nos termos do 
art. 70, XI, parágrafo único, da Carta Paulistana.

O Executivo esclareceu que se trata de bem público oficial 
inominado e que o nome proposto não possui homônimos (fls. 
11 a 16).

O projeto está em sintonia com os ditames da Lei nº 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre denominação e alteração de denominação de 
vias, logradouros e próprios municipais.

Por se tratar de denominação de logradouro ora inomi-
nado, matéria sujeita ao quorum de maioria simples para 
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal 
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, 
do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Subs-
titutivo abaixo, o qual visa unicamente ajustar a descrição do 
logradouro, nos termos propostos pelo Executivo à fl. 14 dos 
autos.
SUBSTITUTIVO Nº    
 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 
0118/18.

Denomina Praça da Advocacia, o espaço livre que especifi-
ca, localizado no Distrito da Freguesia do Ó, Prefeitura Regional 
da Freguesia-Brasilândia e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica denominado Praça da Advocacia, o espaço livre 

1M do croqui 100.784, delimitado pela Avenida João Paulo I, 
pela Rua Miguel Helou e por lotes particulares, localizado no 
setor 76, quadra 448, situado no Distrito da Freguesia do Ó, na 
Prefeitura Regional da Freguesia-Brasilândia.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, em 08/08/2018.

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente
André Santos - PRB
Caio Miranda Carneiro - PSB
Celso Jatene - PR
Cláudio Fonseca - PPS
João Jorge - PSDB
Reis – PT - Relator
Sandra Tadeu - DEM

PARECER Nº 1207/2018 DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 0043/18.

Trata-se de projeto de Decreto Legislativo, de iniciativa do 
nobre Vereador Eduardo Suplicy, que visa conceder o Título de 
Cidadão Paulistano ao Senhor João Miranda Neto.

A propositura está subscrita pelo número regimental de 
Vereadores e encontra-se instruída com biografia circunstan-
ciada do homenageado e sua anuência por escrito, conforme 
exigência do art. 348 do Regimento Interno da Câmara Muni-
cipal de São Paulo.

A matéria está embasada no artigo 14, inciso XIX, da Lei 
Orgânica do Município, assim como no artigo 236, parágrafo 
único, inciso II, e 347 a 351, todos do Regimento Interno, de-
vendo ser observado o quorum da maioria qualificada de 2/3 
para a sua aprovação, nos termos do art. 40, § 5º, inciso IV, da 
Lei Orgânica.

Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do artigo 349 
do Regimento Interno, somos, PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, em 08/08/2018.

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente
André Santos - PRB
Caio Miranda Carneiro - PSB
Celso Jatene - PR
Cláudio Fonseca - PPS
João Jorge - PSDB
Reis – PT - Relator
Sandra Tadeu - DEM
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